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RESUMO 

 
O presente artigo tem como objetivo tratar do desvio de patrimônio, com o intuito de prejudicar herdeiros na divisão igualitária de seus quinhões 

hereditários; tratando da fraude de bens, da lesão causada pela conduta desleal. É fato que quando da morte, ocorre a abertura da sucessão, 

desaparecendo o titular do patrimônio e permanecendo uma universalidade de bens e direitos, a herança. Mostrando ainda, o quanto se faz possível a 
proteção à desejável igualdade entre os filhos, o Direito Brasileiro estabelece vários impedimentos à capacidade dos genitores disporem, de forma 

gratuita ou onerosa de seus bens, em prestigio a um dos herdeiros. O fundamento da proibição é evitar fraudes em prejuízo dos demais herdeiros, 

sendo a razão da proibição, evitar que, sob o título de uma compra e venda, se realizem doações de forma a ferir a igualdade das legítimas. O objetivo 

deste trabalho, é demonstrar como nos dias de hoje se faz necessário uma abordagem concisa do próprio direito de patrimônio das divisões 

sucessórias, para assim não haver diversidade entre os quinhões, sugerindo limitações à liberdade de testar.  
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DIVERSION OF EQUITY AND POSSIBLE INJURY TO LEGITIMATE HEIRS 

 

ABSTRACT 

 

This article aims to address the heritage of diversion in order to harm heirs in equal division of their hereditary portions; dealing with fraud in goods, 
the injury caused by unfair conduct. It is a fact that when death occurs the opening of succession, disappearing the holder of equity and remaining a 

totality of assets and rights to inheritance. Showing yet, how much is made possible protection to the desirable equality between the children, the 

Brazilian law establishes several impediments to the ability of parents enabling them to free or costly form of their property in prestige to one of the 
heirs. The reason for the prohibition is to prevent fraud at the expense of other heirs, and the reason for the ban, prevent, under the title of a purchase 

and sale take place donations in order to injure the equality of legitimate. The objective of this work is to demonstrate how today is a concise 

approach to the very right of equity of succession divisions is necessary, so as to be no diversity among the portions, suggesting limitations to 
freedom of testing. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

A relevância social do problema a ser investigado é muito importante, pois poucas são as legislações que ainda 

possuem em tão alta medida o conceito de intangibilidade da legítima, denotando, com isso, que o Direito das 

Sucessões está muito vinculado ao conceito de família, mais do que ao de propriedade. 

Nos dias de hoje se faz necessário uma abordagem concisa do próprio direito de patrimônio das divisões 

sucessórias, para assim não haver diversidade entre os quinhões hereditários, podendo haver o limite que se impõe a 

liberdade no testar, sendo as regras jurídicas asseguradoras da porção destinada aos herdeiros necessários. 

Igualmente, a finalidade de determinar as consequências jurídicas que podem decorrer, em favor de um 

herdeiro em detrimento de outros e, ainda a interposição de pessoas, caso em que, por exemplo, o testador, para 

beneficiar um herdeiro, não lega o bem a uma pessoa, mas sim a outra, ou seja, realiza uma simulação; que aparenta 

negócio válido.  

Quando da morte, ocorre o que se chama de abertura da sucessão, desaparecendo o titular do patrimônio e 

permanecendo uma universalidade de bens e direitos que recebe o nome de herança. 

A contribuição que a pesquisa pode trazer é o quão é importante a desejável igualdade entre os filhos, para que 

não haja o desvio de patrimônio, tendo a intenção de prejudicar os demais herdeiros na igualdade de seus quinhões 

hereditários, proporcionando respostas aos problemas propostos, igualando as legítimas dos herdeiros, havendo em 

algumas vezes, excesso da parte que poderia dispor, sendo inadmissível todo e qualquer tipo de lesão à legítima 

independentemente de compensação, tendo assim por sua finalidade a igualação dos herdeiros legítimos, em especial 

quanto aos descendentes. 

Sendo assim, sem dúvida que a omissão, está atendendo-se à seriedade processual tão enfatizada pelo Código 

de Processo Civil, pois também pode equivaler a ocultamento malicioso de bens, para lesionar a legítima do herdeiro, 

constituindo assim fundamento para a remoção do patrimônio que será posteriormente partilhado, devendo ser 

observadas as doações omitidas na extensa relação de vida ou até mesmo post mortem do sujeito.  
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Vale ressaltar, que o inventário, no direito brasileiro, é um procedimento judicial, contencioso e obrigatório, ao 

contrário do que sucede na maioria das legislações, sendo que as regras que o comandam não permitem que se possa 

dispor de modo diverso, evitando-se o desvio do patrimônio para causar lesão aos direitos sucessórios dos quinhões 

hereditários dos seus herdeiros legítimos. 

O estágio de desenvolvimento dos conhecimentos referentes ao tema é para evitar que através de uma 

simulação fraudulenta o ascendente altere a igualdade dos quinhões hereditários de seus descendentes, encobertando 

liberdades por meio de fingidos negócios onerosos, havendo então a lesão causada pela conduta desleal. 

A possibilidade de sugerir modificações no âmbito da realidade proposta pelo tema é mostrar o quanto é 

desejável a igualdade entre os filhos, não lesionando o outro, por se tratar de homem, ou mulher, ou ainda por serem 

filhos de diversos casamentos, tendo a influência dos demais, estabelecendo vários impedimentos à capacidade dos 

genitores disporem, de forma gratuita ou onerosa seus bens, tendo a intenção desleal de lesar, quando o fazem em favor 

de apenas alguns dos filhos, ou mesmo aos demais descendentes, ou ainda a terceiros.  

O fundamento da proibição é evitar fraudes em prejuízos dos herdeiros descendentes, sendo a razão da 

proibição, evitar que, sob supostos regulares negócios jurídicos, se façam concessões em prejuízo da igualdade das 

legítimas.  

 

 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A IGUALDADE ENTRE OS FILHOS PARA QUE NÃO HAJA O DESVIO DE PATRIMÔNIO 

Para que não haja prejuízo aos herdeiros na igualdade de seus quinhões hereditários, é importante sua desejável 

igualdade, sendo inadmissível todo e qualquer tipo de lesão à legítima, independentemente de compensação evitando-se 

o locupletamento por algum dos herdeiros em detrimento de outros. 

A omissão atende a seriedade processual tão enfatizada pelo Código de Processo Civil, pois também pode 

equivaler a ocultamento malicioso de bens, para a repetição de coisa dada por causa futura que não se verifica, para 

lesionar a legítima do herdeiro, constituindo assim fundamento para a remoção do patrimônio que será posteriormente 

partilhado, devendo ser observadas as doações omitidas na extensa relação de vida ou até mesmo post mortem do 

sujeito.  

Quando da morte, ocorre o que se chama a abertura da sucessão, sendo a morte, o elemento que determina a 

transmissão da herança, desaparecendo o titular do patrimônio e permanecendo uma universalidade de bens e direitos 

que recebe o nome de herança. A partir de sua verificação, opera-se a transferência dos bens, dos direitos e das 

obrigações. 

 

Clóvis Beviláqua (2007, p. 21) esclarece: 
 

Para que o patrimônio de uma pessoa seja transmitido a outra, dois pressupostos são necessários: „a) A morte 
natural do de cujos, pois que o direito civil moderno desconhece a sucessão de pessoa viva – viventis nulla 

hereditais...b) A sobrevivência do beneficiário, quer dizer, da pessoa em proveito da qual é deferida a herança. 

 

No mesmo sentido, RIZZARDO prossegue: 
 

A morte que é fato natural, transforma-se em fato jurídico, ao desencadear tal gama de efeitos, porquanto dela 

advém, dentre outras consequências, a mudança na titularidade dos bens. Ao mesmo tempo em que põe termo aos 
direitos e obrigações do de cujos, faz emergir direitos e obrigações relativamente aos herdeiros (RIZZARDO, 

2011, p. 21). 

 

Assim, a morte determina a imediata abertura da sucessão, mas por trazer efeitos sucessórios, ou em vista da 

transferência da propriedade que se opera, considera-se também um fato jurídico; o inventário, é o procedimento 

judicial, contencioso e obrigatório, que evita o desvio do patrimônio para que não cause lesão aos direitos sucessórios 

dos quinhões hereditários dos seus herdeiros legítimos e, as regras que comandam o inventário, não permitem que se 

possa dispor de modo diverso beneficiando/enriquecendo apenas um herdeiro:  
 

O inventário representa apenas a formalização da sucessão, a qual, no entanto, se dá com a morte. Não passa o 

mesmo de exteriorização administrativa da transmissão. Por isso, é evidente que independe da promoção do 
inventário o exercício de ações que exijam a preservação dos bens (RIZZARDO, 2011, p. 23). 
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O atual Código Civil, em seus artigos 884 a 886 dedicou um capítulo específico ao enriquecimento sem 

causa, no título concernente aos “Atos Unilaterais”, dispondo especificamente o art. 884 que aquele “que, sem justa 

causa, se enriquecer à causa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos 

valores monetários. Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é 

obrigado a restituí-la e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi 

exigido”  

 

Carlos Roberto Gonçalves (2006, p. 591) salienta que:  
 

Toda aquisição patrimonial deve decorrer de uma causa, ainda que seja ela apenas um ato de apropriação por parte 

do agente, ou de um ato de liberdade de uma parte em favor de outra. Ninguém enriquece do nada, o sistema 

jurídico não admite, assim, que alguém obtenha um proveito econômico às custas de outrem, sem que esse 
proveito decorra de uma causa juridicamente reconhecida. A causa para todo e qualquer enriquecimento não só 

deve existir originariamente, como também deve subsistir, já que o desaparecimento superveniente da causa do 

enriquecimento de uma pessoa, às custas de outra, também repugna ao sistema (CC,  art. 885). Esse é o espírito do 
denominado principio do enriquecimento sem causa, disciplinado pela primeira vez de forma expressa no 

CC/2002. 

 

Este enriquecimento compreende ao aumento patrimonial, do descendente beneficiado pelo seu ascendente, em 

relação a qualquer vantagem obtida, prejudicando assim os demais herdeiros legítimos.  

A transferência imediata da posse e do domínio é a le droit de saisine, ou seja, a herança se transmite na hora 

da morte, sendo que todo o acervo, tanto o ativo como o passivo, se transfere aos herdeiros, sendo assim o herdeiro, 

desfruta da posse da herança, na mesma situação em que o de cujus desfrutava. Sendo o de cujus, titular de uma posse 

de boa-fé e justa, o herdeiro adquirirá a posse de boa-fé e justa, se, ao contrário, a posse do de cujus for injusta, terá a 

posse de seu sucessor igual defeito, pois, ninguém pode transmitir mais direitos do que se tem, conforme assinala o art. 

1.206 do Código Civil. 

Participa da sucessão, todo o patrimônio da pessoa que morre, não importa o tipo de bens, ou a sua quantidade. 

Todavia, em vida o testador apenas pode dispor da metade de seus bens em testamento, existindo ainda, uma restrição 

ao direito de dispor a título gratuito, de modo a não se criar uma situação lesiva a legítima, ou à parte do patrimônio que 

é reservada aos herdeiros necessários.  

Caso o quantum permitido seja excedido, dá-se ensejo à „redução das disposições testamentárias‟. 

Acontecendo o mesmo quanto à doação, sendo considerada pela lei nula a doação quanto à parte que excedeu o que o 

autor da liberdade poderia dispor em testamento. Tendo-se assim, a ineficácia no montante excedente à metade do 

patrimônio do testador ou do doador. Arnaldo Rizzardo (2011) salienta que o quantum excedente, na doação denomina-

se „liberdade inoficiosa‟, que vem a definir-se como atribuição de patrimônio por ato inter vivos ou causa mortis em 

quantidade superior à meação permitida, a ponto de ofender a legítima dos herdeiros (RIZZARDO, 2001, p. 37). 

Conforme prevê o artigo 1.967, do atual Código Civil, deve-se reduzir no testamento: “As disposições que 

excederem a parte disponível reduzir-se-ão aos limites dela, de conformidade com o disposto nos parágrafos seguintes”. 

E em relação à doação, encontra-se no artigo 549, do atual Código Civil: “Nula é também a doação quanto à 

parte que exceder à de que o doador, no momento da liberdade, poderia dispor em testamento”. 

“Não vale, pois, as doações e o testamento na parte que ultrapassa a metade do montante permitido” 

(RIZZARDO, 2011, p. 38). 

O estágio de desenvolvimento do tema é para evitar que através de uma simulação fraudulenta o ascendente 

altere a igualdade dos quinhões hereditários de seus descendentes, encobertando verdades por meio de fingidos 

negócios onerosos, havendo então a lesão decorrente de conduta desleal. 

Diante de tudo isso, se vê o quão é importante a desejável igualdade entre os filhos; o direito brasileiro 

estabelece vários impedimentos à capacidade dos genitores disporem, de forma gratuita ou onerosa, de seus bens, 

quando o fazem em favor dos filhos; há casos de prevalência do sexo, como exemplo do pai, que dispõe de todos os 

seus bens para filhos homens, tendo em mente que assim o patrimônio consistirá em prol da família, pois se dispor para 

as filhas mulheres ao se casarem o patrimônio que antes o pertencia passará a pertencer também, à família do marido. 

Evitando que através de uma simulação fraudulenta o ascendente altere a igualdade dos quinhões hereditários 

de seus descendentes, por se tratar de homem, ou mulher, ou ainda por serem filhos de diversos casamentos, 

encobertando liberdades por meio de fingidos negócios onerosos, havendo então a lesão causada pela conduta desleal, 

com a intenção de lesar os herdeiros legítimos. 

 

 

2.2 DA VENDA DE ASCENDENTE PARA DESCENDENTE 
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O Código Civil, em seu artigo 496, ao exigir que na venda de ascendentes a descendentes consintam os demais 

descendentes estabeleceu uma especial restrição à liberdade de alienar. Preceitua o mencionado artigo, invocado tantas 

vezes como fundamento para as ações de anulação das vendas de ascendentes a descendentes: “É anulável a venda de 

ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem 

consentido”. 

A regra supramencionada fora criada com o fito de resguardar o princípio da igualdade da herança legítima, 

preceituando o artigo 1.846, do mesmo diploma legal: “Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade 

dos bens da herança, constituindo a legítima”. 

A razão da proibição em nossa legislação não é outra senão a de se evitar que sejam feitas doações sob uma 

capa de venda, beneficiando a um descendente em detrimento dos outros. 

Não pode assim, haver a venda dos ascendentes para os descendentes, sem que os demais descendentes 

expressamente o consintam. Havendo esta proibição, pretendeu a lei em seu artigo 496, do Código Civil, resguardar o 

princípio da igualdade da herança legítima contra a defraudação que resultaria de dissimular, sob a forma de compra e 

venda uma doação que beneficiaria a um herdeiro descendente, em prejuízo dos outros, onde a sua consequência seria a 

possibilidade de anulação do negócio. Porém, não estando em jogo interesse público, e privativo dos prejudicados 

promoverem a ação de anulação, ou deixar de fazê-lo, como lhes apraza.  

O ato pode ser suscetível de confirmação por outro lado, bastando para seu convalescimento que os outros 

descendentes deem, a posteriori, o seu de acordo; por tais razões, parece ser a venda meramente anulável. 

Os Tribunais têm entendido, com alguma vacilação embora, que, não sendo lícita a respeito de herança de 

pessoa viva, a ação somente tem cabimento após a morte do ascendente, pois é neste momento que se dá origem ao seu 

legítimo interesse à abertura da sucessão. Se a venda não é feita diretamente, mas por interposição de pessoa, o negócio 

é simulado, e atacável sob fundamento deste defeito, conforme entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais
3
.  

O descendente que se sentir lesado com a venda que seu ascendente haja feito a outro descendente, através de interposta 

pessoa pode pleitear a sua nulidade.  

 

Diante disso, vejamos: 

 
ENUNCIADO 538 do CJF – No que diz respeito a terceiros eventualmente prejudicados, o prazo decadencial de 

que trata o art. 179 do Código Civil não se conta da celebração do negócio jurídico, mas da ciência que dele 

tiverem.Artigo: 179 do Código Civil. Justificativa: O art. 178 do Código Civil, embora estabeleça o mesmo prazo 
decadencial para todos os casos de anulabilidade previstos, de forma agrupada, no art. 171, ou seja, 4 (quatro) 

anos, prevê termos iniciais distintos, a depender da hipótese versada. Assim é que, havendo erro, dolo, fraude 

contra credores, estado de perigo ou lesão, o prazo para pleitear a anulação se conta da celebração do negócio 
jurídico. Já na hipótese de coação, o prazo tem início no "dia em que ela cessar", ao passo que, em se tratando de 

ato praticado por incapaz, o dies a quo é o da cessação da incapacidade. O art. 179, por seu turno, versando sobre 

os demais casos de anulabilidade dispersos pelo código, unifica não apenas o prazo para demandar a anulação – 2 
(dois) anos –, mas também seu termo a quo, que coincidirá, em todas aquelas hipóteses, com a "data da conclusão 

do ato", salvo disposição legal em contrário. Sucede que, entre as anulabilidades espalhadas pelo Código, há 

aquelas que resultam da proteção dispensada a interesses de terceiros não envolvidos na celebração do negócio 
jurídico. É o que ocorre, v.g., na venda de ascendente a descendente sem a anuência dos demais descendentes do 

alienante (CC/2002, art. 496). Ora, exatamente porque os descendentes, enquanto vivo o autor da herança, não são 

credores dos respectivos quinhões (tendo, em relação a estes, apenas expectativa), não se pode exigir deles 
nenhuma postura de "vigilância" sobre os atos de seus ascendentes. Daí não ser incomum que a celebração de 

compra e venda com infringência ao art. 496 do Código Civil apenas venha ao conhecimento dos prejudicados 

anos depois, quando da abertura da sucessão. Frustra-se, assim, por inação, que não se pode imputar a eventual 
desídia dos interessados, a finalidade da regra. Desse modo, a fim de resguardar a efetividade dos dispositivos 

legais a que se aplica o prazo decadencial previsto no art. 179 do Código Civil, é razoável e conveniente que se lhe 

dê a interpretação proposta. (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VI Jornada de Direito Civil. Brasília. Centro 
de Estudos Judiciários, março de 2013, p. 94-95) 

 

E: 
 

                                                           
3 (TJ-MG, Relator: NILSON REIS, Data de Julgamento: 31/10/2000) TJ-MG : 200000030364710001 MG 2.0000.00.303647-1/000(1) Ação 

declaratória. Venda de ascendente a descendente. Não consentimento dos demais herdeiros. Ato anulável. A venda de ascendente a descendente, sem 

o consentimento expresso dos demais descendentes, é ato apenas anulável, e não nulo. Apelo improvido, Disponível em: <http://tj-
mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5751486/200000030364710001-mg-2000000303647-1-000-1/inteiro-teor-11906178, acesso em 04/02/2015>. 
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ENUNCIADO 545 do CJF – O prazo para pleitear a anulação de venda de ascendente a descendente sem anuência 

dos demais descendentes e/ou do cônjuge do alienante é de 2 (dois) anos, contados da ciência do ato, que se 
presume absolutamente, em se tratando de transferência imobiliária, a partir da data do registro de imóveis. 

Artigos: 179 e 496 do Código Civil. Justificativa: O art. 496 do Código Civil não estabeleceu prazo para o 

requerimento da anulação da venda de ascendente a descendente, impondo ao intérprete a necessidade de conhecer 
o prazo prescricional no capítulo que trata da invalidade do negócio jurídico. No referido capítulo, por sua vez, 

encontra-se a regra do art. 179, que assim dispõe: "Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem 

estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato". O 
artigo, porém, limitou-se a dizer que o prazo inicia-se da conclusão do ato. A regra, como está posta e por ser de 

ordem geral, não considera que, no caso de compra e venda, a parte interessada muitas vezes tem ciência do ato e, 

consequentemente, da sua conclusão. No caso de transferência imobiliária, o termo a quo flui a partir do momento 
em que for realizado o registro em nome do adquirente. O enunciado, no entanto, não exclui outras hipóteses 

distintas da transferência imobiliária. (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VI Jornada de Direito Civil. 

Brasília. Centro de Estudos Judiciários, março de 2013, p. 98) 
 

De acordo com Carlos Roberto Gonçalves (2006, p. 155): “A nulidade absoluta decorre de ausência de 

elemento essencial do ato, com transgressão a preceito de ordem pública, impedindo que o contrato produza efeitos 

desde a sua formação (ex tunc)”. 

Tratando-se de vício originário, verificado na fase genética da obrigação, e sendo o caso de ineficácia em 

sentido próprio amplo - ato nulo é ineficaz -, como observa Ruy Rosado de Aguiar Júnior (2006), surge desde então o 

direito normativo, o pronunciamento da nulidade por ser requerido em juízo a qualquer tempo, por qualquer interessado, 

não sendo necessário que se faça por demanda própria, podendo ser declarada de ofício pelo juiz ou por promoção do 

Ministério Público, não podendo ser pressuposto para o pronunciamento da nulidade (CC, art. 168). 

Carlos Roberto Gonçalves (2006) salienta que: 
 

A anulabilidade, diversamente da nulidade, não pode ser arguida por ambas as partes da relação contratual, nem 

declarada de ex officio pelo juiz. Legitimado a pleitear a anulação está somente o contraente em cujo interessado 
foi estabelecida a regra (CC, art. 177). Tratando-se apenas de proteger o interesse do incapaz, do lesado, do 

enganado ou do ameaçado, só a estes – e, nos casos de incapacidade, devidamente assistidos por seu representante 

legal – cabe decidir se pedem ou não a anulação. (GONÇALVES, 2006, p. 156) 

 

 De qualquer modo, o resultado é o mesmo: 
 

A desconstituição do próprio ato, com extinção ex tunc dos seus efeitos, uma vez que a sua passagem para o plano 

da eficácia foi apenas provisória. O direito formativo pode ser exercido por meio da ação do autor, da 

reconvenção, quando cabível, ou da simples defesa (AGUIAR JUNIOR, apud GONÇALVES, 2006, p. 156). 
 

O ônus da prova caberá ao descendente comprador, que tem o direito de elidir a presunção de fraude, 

mostrando que não houve simulação nesse caso a venda estaria imune da nulidade. Não há a necessidade de se indagar 

se houve ou não simulação, se o contrato sofreu qualquer dos vícios nomeados no artigo 147, do Código Civil, se as 

partes agiram livremente, conscientes e cientes, mesmo sem intenção de prejudicar ninguém; mesmo sendo civilmente 

capazes.  

Ademais, é muito difícil, que uma venda de ascendente a descendente seja real com justa avaliação e 

numeração efetiva do preço, haja vista as relações de ordem sentimental entre os contratantes. Ainda, o pai pode 

devolver, às escondidas, o dinheiro recebido do filho às claras, ou sequer vir a receber qualquer valor na prática, 

prejudicando e lesionando assim os demais herdeiros legítimos. 

Tem-se também o fundamento da proibição evitando fraudes em prejuízo dos herdeiros descendentes. Clóvis 

Beviláqua salientou que a razão da proibição “é evitar que, sob o color de venda, se façam doações, prejudicando a 

igualdade das legítimas” 
4
. 

Estando assim, a ratio legis no intento de conjurar a dissimulação de doações inoficiosas em favor de um dos 

descendentes, ou em desfalque das legítimas dos demais descendentes, lesionado assim, a legítima dos herdeiros. 

Denota-se desta forma, que o atual Código Civil brasileiro, ao exigir que na venda de ascendente a descendente 

consintam os demais descendentes, conforme menciona o artigo 496, do Código Civil, estabeleceu uma especial 

restrição à liberdade de alienar, que se não confunde com a incapacidade no sentido comum, desde que o contratante 

conserva o poder para praticar quaisquer atos da vida civil. O fundamento da restrição é evitar que, sob color de venda, 

se façam transferências prejudiciais à igualdade dos quinhões hereditários. 

                                                           
4 TJ-DF, APC 2004.01.1.111596-8, Relator: JOÃO EGMONT, Data de Julgamento: 23/08/2006, 5ª Turma Cível. Disponível em: <http://tj-

df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/6834169/apelacao-civel-ac-1115967820048070001-df-0111596-7820048070001>. Acesso em 29.09.2014 
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Efetivamente, a venda do ascendente ao descendente, quer direta, quer por interposta pessoa, pode empanar 

doação sob a capa de compra e venda, em prejuízo dos demais descendentes, certo que as doações de pais a filhos, 

importando adiantamento de legítima, devem ser levadas à colação, conforme artigo 1.786, do Código Civil, sendo que 

“A sucessão dá-se por lei ou por disposição de última vontade”, o que não ocorre com os bens vendidos.  

Discordando da communis opinio, que sustenta ter o artigo 1.132, do Código Civil, por finalidade o combate à 

desigualdade das legítimas, visando esta proibição a atacar a desigualdade dos quinhões hereditários. 

Vale ressaltar que, como já observado, nenhuma venda é válida sem a expressa concordância dos demais 

descendentes, mesmo que ainda o bem saia da cota disponível do vendedor, ou seja, ainda mesmo que não comprometa 

a legítima dos que não concordam.  

 

Neste sentido, temos os seguintes julgados: 
 

DIREITO CIVIL. VENDA DE ASCENDENTE A DESCENDENTE SEM ANUÊNCIA DOSDEMAIS. 
ANULABILIDADE. REQUISITOS DA ANULAÇÃO PRESENTES. 1.- Segundo entendimento doutrinário e 

jurisprudencial majoritário,a alienação feita por ascendente à descendente é, desde o regimeoriginário do Código 

Civil de 1916 (art. 1132), ato jurídicoanulável. Tal orientação veio a se consolidar de modo expresso nonovo 
Código Civil (CC/2002, art. 496).2.- Além da iniciativa da parte interessada, para a invalidaçãodesse ato de 

alienação é necessário: a) fato da venda; b) relação deascendência e descendência entre vendedor e comprador; c) 

falta deconsentimento de outros descendentes (CC/1916, art. 1132), d) aconfiguração de simulação, consistente em 
doação disfarçada (REsp476557/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 3ª T., DJ 22.3.2004) ou,alternativamente, e) 

a demonstração de prejuízo (EREsp 661858/PR, 2ªSeção, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, Dje 19.12.2008; 

REsp 752149/AL,Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 4ª T., 2.10.2010).3.- No caso concreto estão presentes todos os 
requisitos para aanulação do ato.4.- Desnecessidade do acionamento de todos os herdeiros ou citaçãodestes para o 

processo, ante a não anuência irretorquível de doisdeles para com a alienação realizada por avô a neto.5.- 

Alegação de nulidade afastada, pretensamente decorrente dejulgamento antecipado da lide, quando haveria 
alegação de nãosimulação de venda, mas, sim, de efetiva ocorrência de pagamento devalores a título de 

transferência de sociedade e de pagamentosdecorrentes de obrigações morais e econômicas, à ausência 

decomprovação e, mesmo, de alegação crível da existência dessesdébitos, salientando-se a não especificidade de 
fatos antagônicosaos da inicial na contestação (CPC, art. 302), de modo que válido ojulgamento antecipado da 

lide.6.- Decisao do Tribunal de Justiça de Santa Catarina subsistente, Recurso Especial improvido.5 

 

Ainda: 
 

DIREITO CIVIL. VENDA DE ASCENDENTE A DESCENDENTE SEM ANUÊNCIA DOS DEMAIS. 
ANULABILIDADE. REQUISITOS DA ANULAÇÃO PRESENTES. 1.- Segundo entendimento doutrinário e 

jurisprudencial majoritário, a alienação feita por ascendente à descendente é, desde o regime originário do Código 

Civil de 1916 (art. 1132), ato jurídico anulável. Tal orientação veio a se consolidar de modo expresso no novo 
Código Civil (CC/2002, art. 496). 2.- Além da iniciativa da parte interessada, para a invalidação desse ato de 

alienação é necessário: a) fato da venda; b) relação de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; c) 

falta de consentimento de outros descendentes (CC/1916, art. 1132), d) a configuração de simulação, consistente 
em doação disfarçada (REsp 476557/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 3ª T., DJ 22.3.2004) ou, 

alternativamente, e) a demonstração de prejuízo (EREsp 661858/PR, 2ª Seção, Rel. Min. FERNANDO 

GONÇALVES, Dje 19.12.2008; REsp 752149/AL, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 4ª T., 2.10.2010). 3.- No caso 
concreto estão presentes todos os requisitos para a anulação do ato. 4.- Desnecessidade do acionamento de todos 

os herdeiros ou citação destes para o processo, ante a não anuência irretorquível de dois deles para com a alienação 

realizada por avô a neto. 5.- Alegação de nulidade afastada, pretensamente decorrente de julgamento antecipado da 
lide, quando haveria alegação de não simulação de venda, mas, sim, de efetiva ocorrência de pagamento de valores 

a título de transferência de sociedade e de pagamentos decorrentes de obrigações morais e econômicas, à ausência 

de comprovação e, mesmo, de alegação crível da existência desses débitos, salientando-se a não especificidade de 
fatos antagônicos aos da inicial na contestação (CPC, art. 302), de modo que válido o julgamento antecipado da 

lide. 6.- Decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina subsistente, Recurso Especial improvido.6 

 

Ademais, demonstra o artigo 533, inciso II, do Código Civil, que considera: “é anulável a troca de valores 

desiguais entre ascendentes e descendentes, sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante”, 

sendo assim, é anulável a troca entre ascendentes e descendentes quando os valores forem desiguais, não preocupando 

tão somente com a desigualdade, levando ainda em consideração como neste caso os valores divergentes, sendo desleal 

a conduta do ascendente prejudicando deste modo os demais descendentes.  

O desequilíbrio entre o preço e a coisa pode, conforme as proporções, atingir ou não a legítima, ou reserva, 

mas, ainda que não a prejudique, a venda anula, bem como a troca. 
 

                                                           
5STJ - REsp: 953461 SC 2007/0114207-8, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 14/06/2011, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 17/06/2011. Disponível em <http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/21115297/recurso-especial-resp-953461-sc-2007-0114207-8-

stj> acesso em 14.05.2015. 
6 STJ, Recurso Especial 953.461 - SC (2007/0114207-8), Relator Ministro Sidnei Beneti. Disponível em: 

<http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/detalhe.asp?numreg=200701142078>. Acesso em 14.05.2015. 
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APELAÇÃO CÍVEL - NULIDADE DE ATO JURÍDICO - ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA - 

ANULAÇÃO ALMEJADA - VENDA DE ASCENDENTE A DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA - 
CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE - AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA EXPRESSA DOS DEMAIS 

DESCENDENTES - SIMULAÇÃO COMPROVADA À SACIEDADE. ANULAÇÃO DOS ATOS 

TRANSMISSIVOS - INCIDÊNCIA DO ART. 1.132, CC - APELO DESPROVIDO [...] Tecendo seus 
comentários sobre o transcrito dispositivo legal, o brilhante Sílvio Rodrigues doutrina: "A) Venda a descendente - 

O art. 496, do Código Civil, determina que os"ascendentes não podem vender aos descendentes, sem que os outros 

descendentes expressamente consintam. "O propósito do legislador é o de evitar que através de uma simulação 
fraudulenta o ascendente altere a igualdade dos quinhões hereditários de seus descendentes, encobertando 

liberalidade por meio de fingidos negócios onerosos” (TJ-SC, Relator: José Volpato de Souza, Data de 

Julgamento: 28/05/2002, Primeira Câmara de Direito Civil), Disponível em: (http://tj-
sc.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/5066899/apelacao-civel-ac-160106-sc-1999016010-6.>acesso em 29 set. 2014) 

 

Contudo, o artigo 496 do Código Civil determina que os ascendentes não podem vender aos descendentes sem 

que os outros descendentes expressamente consistam, pois caso isso não venha a acontecer, se torna a deslealdade do 

ascendente e do filho beneficiário, tendo a ocultação, sob a forma de uma compra e venda, verdadeira doação, 

prejudicial à igualdade dos quinhões hereditários dos demais descendentes.  

Na lei, não se aponta solução para o caso de recusa dos demais descendentes à venda projetada pelo ascendente 

a um de seus descendentes. Exige-se, tão somente, anuência expressa, mas não dá aos pretendentes à venda, o 

suprimento judicial. 

 

2.3 DISTINÇÕES DA NULIDADE E A ANULABILIDADE DO NEGÓCIO 

 

Dependendo do defeito que atingir o ato praticado no momento de sua formação, pode o negócio jurídico ser 

nulo ou anulável, segundo a concepção binária das invalidades adotadas pelo Código Civil brasileiro. 

A nulidade, prevista no artigo 166, do Código Civil, consiste em uma sanção prevista pela legislação pátria, 

sendo aplicada ao negócio jurídico com grave defeito constituído, não produzindo os efeitos desejados pelas partes, se 

opera por si só, de modo que os seus efeitos são privados pela própria lei. Francisco Amaral define a nulidade como: 

“[...] decorre da falta de qualquer dos requisitos legais da formação do ato ou de expressa disposição da lei. [...]” 

(AMARAL, 2002, p. 512). 

Por outro lado, a anulabilidade, contida no artigo 171, do Código Civil, é aplicada ao negócio jurídico que se 

forma com defeito de menor intensidade, tendo em vista a desobediência das regras de incapacidade relativa do agente e 

a manifestação de vontade defeituosa, produzindo todos os efeitos almejados pelas partes até que seja anulado mediante 

ação própria. 

 

Humberto Theodoro Júnior, conclui: 
 

A característica maior da nulidade é a força de produzir a invalidade do negócio ipso iure, sem necessidade, 

portanto, de ação. Ao contrário das anulabilidades, que dependem sempre da propositura de ação para serem 

pronunciadas, as nulidades maculam o negócio na origem e impedem, por si só, que ele produza a eficácia normal 
do negócio válido (THEODORO JUNIOR; FIGUEIREDO, 2003, p. 521). 

 

Em seu artigo 169, do Código Civil, o negócio jurídico nulo não pode ser convalidado pelo tempo, todos os 

efeitos produzidos antes mesmo da declaração judicial da invalidade, devem ser desconstituídos. Ocorrendo, então, uma 

doação pura e simples por parte do ascendente ao descendente, sem, entretanto, observar a limitação imposta pela lei no 

que diz respeito à legítima dos herdeiros necessários, há descumprimento de uma norma proibitiva, qual seja, a 

constante no artigo 549 do Código Civil, referente às doações inoficiosas.  
 

A princípio, trata-se de uma nulidade, em razão de que a própria lei o define como tal. Entretanto, estão presentes 

na figura da doação inoficiosa características típicas das anulabilidades. A primeira delas, e a mais importante, é 

que a doação trata exclusivamente de interesses patrimoniais privados, individuais, e que a vedação do dispositivo 
legal em análise é decretada exclusivamente em benefício dos herdeiros necessários que tiveram seus direitos 

legítimos prejudicados, ou seja, somente em favor daqueles que têm o legítimo interesse para requerer a invalidade 

do ato.7 (HAHN; OLTRAMARI, S/D). 

 

Ao contrário do que ocorre com a nulidade, a anulabilidade dos negócios jurídicos pode ser arguida mediante 

ação constitutiva, sujeitando-se aos prazos decadenciais, ou seja, se a parte legítima se mantiver inerte por determinado 

                                                           
7 HAHN, Maira Beck; OLTRAMARI, Vitor Hugo. Prescritibilidade da ação de ineficácia da doação inoficiosa na ótica da teoria das invalidades dos 

negócios jurídicos. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, X, n. 41, maio 2007. Disponível em: <http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1783>. Acesso em: 05.10.2014 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027027/código-civil-lei-10406-02
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período, ao invés de intentar ação anulatória, o ato não mais poderá ser anulado, pois seu direito terá sido atingido pelo 

decurso do tempo.  

Nas anulabilidades, o negócio jurídico produz todos os efeitos visados pelas partes até o momento em que a 

anulação seja decretada mediante sentença, conforme o caput do artigo 177, do Código Civil: “a anulabilidade não tem 

efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício [...]”.  

Os efeitos de sentença que declaram nulidade ou decretam a anulação dos negócios jurídicos, impõe o retorno 

das partes à situação anterior à realização do ato, na forma do artigo 182, do Código Civil, o qual dispõe que, “anulado 

o negócio jurídico, restituir-se-ão as partes ao estado em que antes dele se achavam, e, não sendo possível restituí-las, 

serão indenizadas com o equivalente”. É importante destacar que esse preceito se aplica às duas espécies de invalidades. 

Tendo também distinção em negócios jurídicos nulos dos anuláveis à legitimação das pessoas para arguir as 

invalidades. Sendo que a nulidade dos negócios jurídicos atinge questões de ordem pública, de interesse da própria 

sociedade, a lei confere legitimidade a qualquer pessoa que demonstre legítimo interesse em seu próprio nome, 

encontrando-se sua expressa previsão legal no artigo 168, do Código Civil.  

 

Caio Mário da Silva Pereira (2014, p. 403), salienta que: 
 

No que diz respeito à partilha, o novo Código Civil situa o art. 2.027 (correspondente ao art. 1.805 do 

diploma revogado) em capítulo intitulado “Da Anulação da Partilha”, assim harmonizando o substantivo 
assinalado com o adjetivo (“anulável”) agora repetido. E, de forma coerente, o parágrafo único, que cuida 

de prazo extintivo para a propositura da correspondente ação, emprega o verbo “anular” – nele não se 

cogitou de “decretação de nulidade”, nem se cuidou de separar uma ação da outra, como feito, v.g., no art. 
1.562. Considerando a preocupação do legislador em distinguir claramente as hipóteses de nulidade das 

de anulabilidade – cuidando que se reflete na terminologia empregada tanto na Parte Geral, como na Parte 

Especial -, não parece restar dúvida de que a norma do art. 2.027 abarca somente a de partilha anulável, 
sujeita ao prazo decadencial de um ano. 

 

Ao contrário do que ocorre com os atos nulos, o negócio jurídico anulável atinge exclusivamente interesses 

disponíveis individuais e, por isso mesmo, somente a pessoa que foi prejudicada pelo defeito do ato é que tem 

legitimação para propor ação anulatória, a previsão legal para tal providência encontra-se expressa na segunda parte do 

artigo 177 do Código Civil, onde se prevê que, apenas o prejudicado é parte legítima para ajuizar ação anulatória: “[...] 

só os interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou 

indivisibilidade”. Sendo o seu prazo de decadência, para pleitear a anulação do negócio jurídico, de quatro anos, 

conforme prevê o caput do artigo 178 do Código Civil. 

 

2.4 DO LIMITE À DISPOSIÇÃO DE TESTAR 

 

O primeiro limite que se impõe à liberdade no testar é o das regras jurídicas que asseguram a porção destinada 

aos herdeiros necessários. Somente pode-se testar o que se sobra, da outra porção do patrimônio. Se os direitos dos 

herdeiros necessários são ofendidos, devido ao fato de o testador exceder, o testamento não é invalidado, porém, é 

reduzida apenas a parte disponível, tornando nulo e ineficaz o excesso. 

Portanto, esta liberdade de testar não é plena, em face de restrições que o Direito impõe, em face dos herdeiros 

legítimos. Dispõe desta forma, o artigo 1.846, do Código Civil: “pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a 

metade dos bens da herança, constituindo a legítima”. 

Diante disso, devem-se atentar as situações que se enquadram como doações definitivas ou sucessíveis 

legítimos que não são descendentes, pois, devem ser realizadas somente sobre a parte disponível, bem como o 

adiantamento de legítima e outras liberalidades. Existindo ainda, a nulidade do contrato, ainda que parcial, como sanção 

do excesso em relação àquilo de que o doador poderia dispor no momento da liberalidade, para que as doações não 

prejudiquem os futuros herdeiros legítimos. 

Qualquer forma de dissimulação ou simulação, seja gratuita ou onerosa, com fins de encobrir disposição 

testamentária ou doação em favor de um herdeiro em detrimento de outros, gera nulidade absoluta, pela extrema 

gravidade do ato, em função da redação do artigo 426 cominado com o artigo 2.018 do Código Civil. 

Se o ascendente vendeu ao descendente, usando, para evitar a incidência do artigo 1.132, de interposta pessoa 

e, o adquirente transferiu ao descendente, o negócio jurídico, in fraudem legis, é nulo. Se tal prova foi feita, o juiz tem 

de pronunciar, de ofício, ainda em incidente de ação de simulação, a nulidade, porquanto a simulação faz nulo o 

negócio jurídico. 

 

Assim, definem Flávio Tartuce e José Fernando Simão: 
 

O segundo expediente vedado pelo art. 1.802, parágrafo único, do CC é a interposição de pessoas, o que também 

acarreta nulidade absoluta da disposição testamentária. Para exemplificar, se o testador casado não lega o bem à 
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sua amante, mas ao irmão dela, ocorre a interposição de pessoas por simulação relativa subjetiva, ou seja, a parte 

celebra o negócio com uma parte na aparência, mas com outra na essência, entrando no negócio a figura do testa 
de ferro, laranja ou homem de palha, que muitas vezes substitui somente de fato aquela pessoa que realmente 

celebra o negócio jurídico ou contrato. (TARTUCE; SIMÃO, 2013, p. 38). 

 

Se encontrando desta forma, no parágrafo único do artigo 1.802, do Código Civil, que se trata da interposição 

de pessoas, caso em que, por exemplo, o testador, para beneficiar um herdeiro, não lega o bem a certo filho, mas à sua 

esposa, ou seja, uma simulação relativa subjetiva, que aparenta negócio válido. 

Por óbvio, o testamento é fruto da última vontade do testador, porém feito aos limites previstos na Lei, que em 

última análise, se violados, podem gerar vícios insanáveis ou nulidade do ato de última vontade. Tal fato decorre de que 

o testamento é exemplo clássico de negócio jurídico, cuja diferença encontra-se na sua natureza jurídica e na produção 

de seus efeitos.  

Portanto, devem-se fazer presentes todos os elementos do negócio jurídico elencados nos artigos 104 e 106, 

ambos do Código Civil, para diversos outros institutos e artigos do ordenamento jurídico brasileiro. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O assunto do referido trabalho foi sobre o desvio de patrimônio com o intuito de prejudicar os demais 

herdeiros na igualdade de seus quinhões hereditários, o tema abordou a conduta desleal, tentando lesionar herdeiro 

legítimo na diversidade entre os quinhões hereditários, nos impedimentos à capacidade dos genitores disporem dos seus 

bens, para evitar as fraudes em prejuízos dos herdeiros descendentes, evitando a desigualdade das legítimas. 

Foi Analisado em que medida o desvio de patrimônio pode resultar em divisões sucessórias diversas entre os 

quinhões hereditários, sendo apenas em favor de um herdeiro em detrimento de outros, seja através de interposição de 

pessoas, simulações, ou outros tipos de negócios em vida ou post mortem. 

Demonstrar o quão é importante a desejável igualdade entre os filhos, para que assim não haja o desvio de 

patrimônio, com a intenção de prejudicar os demais herdeiros na igualdade de seus quinhões hereditários.  

Analisar a igualação dos herdeiros legítimos, sendo inadmissível todo e qualquer tipo de lesão à legítima 

independentemente de compensação. 

Identificar eventuais diferenças entre herdeiros, por se tratar de homem, ou mulher, ou ainda por serem filhos 

de diversos casamentos. 

Verificar eventuais impedimentos à capacidade dos genitores disporem de seus bens, com a intenção desleal de 

lesar, dispondo em favor de apenas alguns filhos, ou aos demais descendentes, ou ainda a terceiros e de que maneira isto 

poderia ser efetuado. 
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